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	REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5ª REGIÃO
DIVISÃO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO
	


TERMO DE REFERÊNCIA – AQUISIÇÃO DE ESTABILIZADORES DE TENSÃO DE 1kVA, 2kVA,  FRIGOBARES, APARELHOS TELEFÔNICOS 

ANALÓGICOS, BEBEDOUROS E VENTILADORES  

1. DA JUSTIFICATIVA

1.1. Prende-se à necessidade de substituir materiais defeituosos, com desgaste natural (oxidação de peças) ou obsoletos (muitos com mais de dez anos de uso), utilizados por diversos setores deste Tribunal; bem como para compor pequena reserva técnica de modo a permitir o pronto-atendimento das solicitações usuais com previsão de utilização até o final do presente exercício.

2. DO OBJETO

2.1. Fornecimento de estabilizadores de tensão de 1kVA, 2kVA; frigobares; aparelhos telefônicos analógicos; bebedouros e ventiladores, todos os itens com garantia mínima de 12 (doze) meses, exceto os ventiladores que deverão ter garantia mínima 24 (vinte e quatro) meses. Todos os itens também deverão contar com assistência técnica autorizada em Recife/PE.  A  entrega será ÚNICA, conforme especificações e quantidades abaixo relacionadas:
	ITEM
	QUANT.
	UNIDADE
	CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS

	1
	50
	UNIDADE
	Estabilizadores de tensão, com as seguintes características mínimas:
Capacidade de 1kVA;
Tensão de alimentação de entrada bivolt;
chave liga desliga embutida;

Proteção contra sub e sobretensão com desligamento da saída;

Filtro de linha;

Freqüência 60 Hz;

Tensão de saída 115 volts;

Variação máxima de saída 6%;

Quantidade de tomadas 06 (seis) NBR 14136 Microprocessado;

Led´s que indicam situação da rede elétrica;

Seleção de entrada automática 115/220V;

Potencia nominal 1000 W;

Rotina de acionamento na saída;

Proteção eletrônica contra sobrecarga com desligamento da

saída;

Proteção contra sobrecarga na entrada;

Proteção contra sobreaquecimento

Proteção contra surtos de tensão;

Atender a NBR 14373/2006;

Função True RMS;

Classificação energética  “A”.
Garantia: 12 (doze) meses.



	2
	10
	UNIDADE
	Estabilizadores de tensão, com as seguintes características mínimas:
Capacidade de 2kVA;

Tensão de alimentação de entrada bivolt;

chave liga desliga embutida;

Proteção contra sub e sobretensão com desligamento da saída;

Filtro de linha;

Freqüência 60 Hz;

Tensão de saída 115 volts;

Variação máxima de saída 6%;

Quantidade de tomadas 06 (seis) NBR 14136 Microprocessado;

Led´s que indicam situação da rede elétrica;

Seleção de entrada automática 115/220V;

Potencia nominal 2000 W;

Rotina de acionamento na saída;

Proteção eletrônica contra sobrecarga com desligamento da

saída;

Proteção contra sobrecarga na entrada;

Proteção contra sobreaquecimento

Proteção contra surtos de tensão;

Atender a NBR 14373/2006;

Função True RMS;

Classificação energética “A”.
Garantia: 12 (doze) meses.

	3
	3
	UNIDADE
	Frigobares, com as seguintes características mínimas:
Capacidade de 120 litros;

Voltagem: 220Volts;

Cor branca;

Sistema de refrigeração por compressor com uso de gás

ecológico (isento de CFC);

Prateleiras internas com ajuste de altura;

Porta aproveitável com compartimentos para latas e garrafas;

Termostato para ajuste de temperatura

Classificação energética  “A”.
Garantia: 12 (doze) meses.


	4
	30
	UNIDADE
	Aparelhos telefônicos analógicos, com as seguintes características mínimas:
Função teclas flash, redial, mute, pausa;
Dois tipos de campainha;

Sinalização de discagem multifrequencial;
Alimentação pela linha telefônica;

Utilização em PABX e central pública;
Ajuste de volume em 03 (três) níveis;
Montagem em mesa;

Cor preta;
Fornecidos com manual de operação para cada aparelho;
Homologados pela ANATEL;
Garantia: 12 (doze) meses.

	5
	8
	UNIDADE
	Bebedouros para garrafão de 20 litros, com as seguintes características mínimas:
Tipo torre (de coluna); tensão de alimentação 220V; 02 (duas) torneiras (água natural e gelada); sistema de refrigeração por compressor com uso de gás refrigerante ecológico (R134a); base de sustentação do recipiente (cuba) em chapa inox, ferro galvanizado ou plástico de alta resistência; termostato externo para  controle gradual da temperatura da água gelada; alto desempenho (mínimo 2,80 litros por hora de água gelada); sistema de perfuração automática da tampa do garrafão; certificado pelo INMETRO; potência de até 110W; na cor branca. garantia: 12 (doze) meses. Referência: Esmaltec EGC35B ou similar

	6
	20
	UNIDADE
	Ventiladores de Coluna, com as seguintes características mínimas:
Cor: Preto; Pintura Eletrostática (nas peças metálicas); Hélice: Número mínimo de pás: 4, confeccionadas em Polipropileno (PP) na cor Prata, com Diâmetro 44 cm; Tipo de Grade: Aramado de aço com 132 arames; Cor da Grade: Preto Diâmetro da Grade 50cm; Controle de Velocidade Continuo; Tensão: Bivolt; Frequência: 60 Hz; Potência do Motor: 160 W Capacitor: 6μFx400V; Velocidade Máxima: 1500 RPM; Classe de Isolação: II; Cabo de Alimentação: PP Plano 2x0,50mm²; Comprimento do Cabo de Alimentação: 2,00 m; Altura Mínimo: 1,0 / Máximo : 1,57; garantia: 24 (vinte e quatro) meses;  Referência: ARGE, VITALEX ou similar.




3. DA ESTIMATIVA DE PREÇOS

3.1 A estimativa de preços dos materiais objetos do presente certame, com valores resultantes da pesquisa de mercado realizada pela Seção de Compras do TRF 5ª Região, encontra-se transcrita na tabela abaixo:
	ITEM
	QTDE.
	UNID.
	DESCRIÇÃO
	Valor unit.
	Valor total

	01
	50
	UNID.
	Estabilizador de 1kVA
	R$ 195,19
	R$ 9.759,50

	02
	10
	UNID.
	Estabilizador de 2kVA
	R$ 310,68
	R$ 3.106,80

	03
	03
	UNID.
	Frigobar
	R$ 938,91
	R$ 2.816,73

	04
	30
	UNID.
	Aparelho telefônico analógico
	R$ 52,99
	R$ 1.589,70

	05
	08
	UNID.
	Bebedouro
	R$ 659,75
	R$ 5.278,00

	06
	20
	UNID.
	Ventilador de coluna
	R$ 267,14
	R$ 5.342,80

	
	
	
	
	TOTAL
	R$ 27.893,53


4. DA SELEÇÃO DE FORNECEDORES 
       4.1 Os fornecedores detentores do menor preço e em situação irregular no SICAF, deverão apresentar, dentre os seguintes Documentos de Habilitação, aqueles(s) capaz(es) de sanar a irregularidade:
4.1.1 Relativos à Habilitação Jurídica:

4.1.1.1 Registro comercial, para empresa individual.

4.1.1.2 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, bem como suas alterações, devidamente registrado, para as sociedades com fins econômicos, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos comprobatórios de eleição de seus administradores.

4.1.1.3 Inscrição do ato constitutivo, devidamente registrado, acompanhada de prova da diretoria em exercício, para as demais entidades civis com fins não econômicos.

4.1.2 Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista:

4.1.2.1 Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ).

4.1.2.2 Prova Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e Municipal, se houver, relativo à sede do Fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto deste Termo de Referência.
4.1.2.3 Prova de regularidade com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio ou sede da proponente, ou outra equivalente, na forma da lei; 

4.1.2.4 Prova de regularidade relativa a Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

4.1.2.5 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio de 1943.

4.2  O Fornecedor detentor do menor preço, em situação regular ou não no SICAF, deverá, ainda, apresentar a seguinte DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR:

4.2.1 Declarações Complementares (preenchidas de forma virtual, por intermédio do sitio www.comprasgovernamentais.com.br):

a) Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos de sua habilitação, conforme regulamentação constante da Instrução Normativa SLTI/MPDG no 02/2010, nos termos do § 20, do art. 32, da Lei n.0 8.666/93, observadas as penalidades cabíveis.

b) Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, na forma do inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal de 1988.

c) Declaração de Elaboração Independente de Proposta, de acordo com a Instrução Normativa n.0 2/SLTI/MPDG, de 16/09/09.

4.2.2 01 (um) ou mais atestado(s)/declaração (ões) de capacidade técnica, em nome do Fornecedor, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove a aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto licitado em características, quantidades e prazos de execução, devendo o atestado conter, alem do nome do atestante, endereço e telefone da pessoa jurídica, ou qualquer outra forma de que o TRF5 possa valer-se para manter contato com a empresa declarante;

4.2.2.1 O TRF5 se reserva o direito de realizar diligências para comprovar a veracidade dos atestados, podendo, requisitar cópias dos respectivos contratos e aditivos e/ou outros documentos comprobat6rios do conteúdo declarado.
4.2.3 Certidão negativa de falência e recuperação judicial, expedida pelo distribuidor ou distribuidores (caso exista mais de um) da sede da pessoa jurídica, ha menos de 180 (cento e oitenta) dias da data de recebimento dos envelopes, mencionada no preâmbulo deste Edital.
4.2.4 Para fins de habilitação, a verificação em sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova.

5. DA ENTREGA

5.1. A entrega deverá ser efetuada na sede do TRF da 5ª Região, situado na av. Cais do Apolo, sn, Edf. Ministro Djaci Falcão, Bairro do Recife, Recife (PE) – Fone (81) 3425-9601 / 9354 / 9355, no horário de 12 às 17h (de 2ª a 6ª feira).

5.2. O prazo para entrega do objeto será de, no máximo, 30 (trinta) dias corridos, contados do recebimento da Nota de Empenho e da respectiva Ordem de Fornecimento.

6. DAS CONDIÇÕES FISCALIZAÇÃO E DE RECEBIMENTO

6.1. Observado o disposto nos artigos 73 a 76 da Lei 8.666/93, o recebimento do objeto desta contratação será realizado da seguinte forma:

6.1.1. Provisoriamente, no ato da entrega do material para efeito de posterior verificação da conformidade com as especificações;

6.1.2. Definitivamente, em até 5 (cinco) dias úteis contados do recebimento provisório, após

verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação.

6.2. Satisfeitas as exigências e condições previstas, lavrar-se-á Termo de Recebimento Definitivo, assinado por Comissão ou Servidor designado, o qual poderá ser substituído pela atestação no verso da nota fiscal, efetuada por representante da Seção de Patrimônio, Registro e Controle Patrimonial, considerando o valor da compra, de acordo com previsão legal.

6.3. A omissão, total ou parcial, da fiscalização não eximirá o fornecedor da integral responsabilidade pelos encargos ou serviços que são de sua competência.
6.4  A gestão do contrato decorrente do presente certame caberá ao servidor GESIVAL GUILHERME DE OLIVEIRA, mat. 620, lotado na Seção de Patrimônio, Registro e Controle Patrimonial.
6.5   A fiscalização do contrato decorrente do presente certame caberá ao supervisor da Seção de Patrimônio, Registro e Controle Patrimonial: SÍLVIO FERREIRA DE LIMA, mat. 169.
7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) de cada item contratado, desde que a despesa não esteja liquidada.

7.1.1. Por acordo entre as partes as supressões poderão ser superiores ao limite de 25% estabelecido no item anterior.

7.2. Efetuar fornecimento dentro das especificações e/ou condições constantes da proposta vencedora, bem como do Edital e seus anexos.

7.3. Executar diretamente o objeto, sem transferência de responsabilidades ou subcontratações não autorizadas pela contratante.

7.4. Responsabilizar-se integralmente pelo objeto contratado, nas quantidades e padrões estabelecidos, vindo a responder pelos danos causados diretamente ao TRF da 5ª Região ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, nos termos da legislação vigente, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo órgão interessado, conforme determina o art. 70 da Lei nº 8.666/1993.

7.5. Responder por todos os ônus referentes à entrega, tais como fretes, encargos sociais e legais, impostos, seguros e obrigações trabalhistas e previdenciárias relativas aos seus empregados e demais despesas incidentes direta ou indiretamente decorrentes do fornecimento dos equipamentos.

7.6. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela contratante, obrigando-se a

atender, de imediato, todas as reclamações a respeito da qualidade do fornecimento.

7.7. Substituir, no total ou em parte, qualquer objeto em que se verificar vícios, defeitos ou incorreções resultantes da fabricação, no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contados a partir da notificação do TRF da 5ª Região, sem qualquer custo para este Tribunal.

7.8. Comunicar por escrito ao fiscal da contratante, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário.

7.9. Observar as normas legais e de segurança que está sujeita a atividade de distribuição dos produtos contratados.


7.10.
Arcar com despesa decorrente de qualquer infração, seja qual for, desde que

praticada por seus empregados quando da entrega dos produtos.


7.11.
Não empregar menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem

como a não empregar menores de 16 anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos.


7.12.
Manter durante toda a execução deste objeto, em compatibilidade com as obrigações

por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo de contratação, conforme inciso XIII, art. 55, da Lei nº 8.666/1993.

7.12.1. Na hipótese do inadimplemento do subitem anterior, a contratada será notificada, no prazo definido pelo TRF da 5ª Região, para regularizar a situação, sob pena de rescisão da contratação (Arts. 78, inciso I da Lei nº 8.666/1993), além das penalidades previstas no Edital, no Termo de Referência e na Lei.


7.13.
Manter sempre atualizados os seus dados cadastrais, alteração da constituição social

ou do estatuto, conforme o caso, principalmente em caso de modificação de endereço, sob pena de infração contratual.


7.14.
Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital e no Termo de Referência.

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

       8.1. Acompanhar, fiscalizar e avaliar o cumprimento do objeto deste Termo de Referência.

8.2. Prestar informações e os esclarecimentos atinentes ao fornecimento que venham a ser solicitados pelos empregados da contratada.

8.3. Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com o fornecimento dos produtos, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou defeitos observados.

8.4. Sustar qualquer fornecimento que esteja em desacordo com o especificado.

8.5. Exercer a mais ampla, irrestrita, permanente e completa fiscalização, diretamente ou por outros prepostos designados, não obstante a contratada seja a única e exclusiva responsável pelo fornecimento dos produtos especificados;

8.6. Notificar por escrito à contratada acerca das imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no material recebido, para que sejam adotadas as medidas cabíveis.

8.7. Efetuar o pagamento na forma ajustada no Edital e no Termo de Referência.
8.8. Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital e no Termo de Referência.

9. DO PROCEDIMENTO PARA O PAGAMENTO
9.1. DO DOCUMENTO DE COBRANÇA

9.1.1. Para efeitos de pagamento, a licitante vencedora deverá apresentar documento de cobrança constando de forma discriminada o objeto contratado, informando o nome e número do banco, a agência e o número da conta-corrente em que o crédito deverá ser efetuado.

9.1.2. A licitante vencedora deverá apresentar juntamente com o documento de cobrança a comprovação de que cumpriu as seguintes exigências, cumulativamente:

a) Certidão de regularidade com a Seguridade Social;

b) Certidão de regularidade com o FGTS;

c) Certidão de regularidade com a Fazenda Federal;

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

9.1.3. Os documentos de cobrança deverão ser entregues pela licitante vencedora, no Setor de Protocolo do TRF da 5ª Região, localizado no térreo do Edifício Sede, situado na Av. Cais do Apolo, s/nº, Edf. Ministro Djaci Falcão, Bairro do Recife Antigo, Recife-PE – CEP 50030-908.

9.1.4. Caso o objeto contratado seja faturado em desacordo com as disposições previstas no Edital e neste Termo de Referência ou sem a observância das formalidades legais pertinentes, a licitante vencedora deverá emitir e apresentar novo documento de cobrança, não configurando atraso no pagamento.

9.1.5. Após o atesto do documento de cobrança, que deverá ocorrer no prazo de até 02 (dois) dias úteis contado do seu recebimento definitivo, o gestor da contratação deverá encaminha-lo para pagamento.

9.2. DO PAGAMENTO

9.2.1. O pagamento será efetuado em parcela única mediante crédito em conta-corrente até o 5º (quinto) dia útil após o atesto do documento de cobrança e cumprimento das condições previstas neste Termo de Referência e prévia verificação da regularidade fiscal da licitante vencedora.

9.2.1.1. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a licitante vencedora não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização financeira devida pelo TRF da 5ª Região, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da obrigação, terá a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, onde:

EM
=
Encargos Moratórios;

N
=
Número de dias entre a data prevista para o

pagamento e a do efetivo pagamento;

VP
=
Valor da parcela a ser paga;

I
=
Índice de atualização financeira = 0,0001644,

assim apurado:

I = (TX/100) → I = (6/100) → I =0,0001644

365
365

TX = Percentual da taxa anual = 6%

10. DAS PENALIDADES

10.1. Serão aplicadas à contratada, garantidos o contraditório e a ampla defesa, as penalidades conforme a seguir:

Multa por Descumprimento de Prazos e Obrigações

10.2. Na hipótese da contratada não entregar o objeto contratado no prazo estabelecido, caracterizar-se-á atraso, e será aplicada multa de 0,2% (zero vírgula dois por cento) por dia, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação.

10.3. O contratante a partir do 10º (décimo) dia de atraso, poderá recusar o objeto contratado, ocasião na qual será cobrada a multa relativa à recusa e não mais a multa diária por atraso, ante a inacumulabilidade da cobrança.

10.3.1. Em caso de recusa do objeto contratado aplicar-se-á multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação.

10.3.2. Entende-se configurada a recusa, além do descumprimento do prazo estabelecido no subitem 8.3 deste Termo de Referência, as hipóteses em que a contratada não apresentar situação regular conforme exigências contidas no Edital e neste Termo de Referência.

10.4. Caso a contratada não atenda aos demais prazos e obrigações constantes no Edital e neste Termo de Referência, aplicar-se-á multa de 0,2% (zero vírgula dois por cento) por dia, limitada a 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação.

10.4.1. A multa aplicada em razão de atraso injustificado não impede que a Administração rescinda a contratação e aplique outras sanções previstas em lei.

Multa por Rescisão

10.5. Nas hipóteses de rescisão unilateral, deve ser aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação.

10.6. Não deve haver cumulação entre a multa prevista neste artigo e a multa específica prevista para outra inexecução que enseje em rescisão. Nessa hipótese, deve ser aplicada a multa de maior valor.

10.7. As multas descritas serão descontadas de pagamentos a serem efetuados ou da garantia, quando houver, ou ainda cobradas administrativamente e, na impossibilidade, judicialmente.

10.8. O TRF da 5ª Região poderá suspender o pagamento devido até a conclusão dos processos de aplicação das penalidades.

10.9. Além das penalidades citadas, à contratada ficará sujeita ainda ao cancelamento de sua inscrição no Cadastro de Fornecedores do contratante, bem como será descredenciada do SICAF e, no que couberem, às demais penalidades referidas no Capítulo IV da lei 8.666/1993.


10.10.
As penalidades aplicadas à contratada serão registradas no SICAF.


10.11.
A contratada não incorrerá em multa durante as prorrogações compensatórias

expressamente concedidas pelo contratante, em virtude de caso fortuito, força maior ou de impedimento ocasionado pela Administração.

Recife, 11 de junho de 2018.
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Luiz Gustavo Cabral Gaspar de Oliveira Diretor do Núcleo de Gestão Patrimonial






















